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ESTADO DO ESPÍRITO SAN'^.©"

CAMARA MUNICIPAL DE CAGHOEIRO DE ITAPEMIHIM

PROJETO PE HESOLÜgl^ " á " 7 C

Auíu@"ss.

Sala das Sessões

o

o  . A {HÜ&Ãçà do Prssideníel
Cria a Assessoria Técnica da Gamara ivn

nicipal de Cachoeiro de Itapemirim e dá
outras providências

Art, 12 _ Pica autorizada a criação da Assessoria Técnica da Gamara Munira^'
í

Art

pai de CactLoeiro de Itapemirim.

22 _ A Assessoria Técnica será constituída por um advogado e um técni

missões

CO em contabilidade pública, q_ue darão assistência técnica às C£
-Permanentes da Gamara Municipal.

Art-. 3- - O preenchimento dos mencionados cargos será feito mediante con -
curso de ./provas e "títulos, presidido pela Mesa Diretora do Megi£

lativo Municipal.

Art, 4- - A Mesa da Câmara regulamentará a presente Resolução no prazo de
60 (sessenta) dias a contar da data de sua aprovação.

Art, 5 - - Os cargos de Advogado e de Técnico em Contabilidade Pública, ou
diploma eq^uivalente serão remunerados, na base mínima de 3 (três)

salários mínimos regionais por mês, reajustáveis, anualmente segundo o sa
lário mínimo em vigor na data da aprovação dos Orçamentos anuais, para os
Exercícios subsequentes.

Art» 62 _ Para o cumprimento do disposto na presente Resolução, á Mesa Pm-
retora da Câmara oficiará ao Chefe do Executivo Municipal para /

que .'faça constar verba nos orçamentos vindouros, na base do que for neces
sário, .a partir do prdximo Exercício,

Art. 7- - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revoga
das as disposições em conttário.

J U S T I.E IGATIVA-

A presente resolução visa dotar o nosso Legislativo, não maâls.ê^
te ano, ou seja, na presente Legislatura, mas a gartir do préximo ano, quan
do se inaugurará nova Legislatura, de uma assistência técnica, que via de /
regra muito tem nos faltado.

Com as constantes mutações surgidas na legidlação brasileira, e_s.
pecialmente no que tange às municipalidades, a necessidade de conhecimentos
técnicos atualizado emerge de maneira rutilante, a fim de serem evitadas /
as imperfeiçõbes e falhas a que todos os sêres estão sujeitos.

Como o vereador cachoeirense nada percebe, em vencimentos, sendo,
entretanto, altamente importante a sua missão, êle não pode, nem dispõe de
meios para se dedicar permanentementeaos estudos das torrenciais emanações
legais e dos múltiplos e minuciosos pareceres existentes a respeito de pr£
bleraas jurídicos e contábeis relacionados com a municipalidade.

Pe nada nos valeria, assinaremos coleções editadas pelo IRAM, /
SENAM e outros organismos especializados, se não dispuzermos de uma asses
soria a altura, para manter-se em dia com os dados enviados,

Se o Poder Executivo dispõe de érgãos e pessoal técnicos para a
elaboração de seus projetos, é certo que o Legislativo deva dispor, pela /
mesma forma, de tais recursos, como acontece nas Assembléias, no Congresso
Pederal e em Câmaras Municipais de cidades evoluídas, pois é em análise mais
direta que o Legislativo delibera e vota êsses projetos.

Considéramos, assim, bastante necessária a criação e constituição
de uma eficiente Assessoria Técnica para o nosso Legislativo, o que, certa
mente, sé poderá elevar o nível e o valàr desta Casa de Leis.

Sala das Sessões, 08 de junho"de^ 1970.

.  , - o ̂  ^ VEREADOR

•AlC-'-
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

cAmara municipal de cachoeirü de itapemirim

1
Oíícifl 11°,

Anexos

parecer da Qoniissão de Constituiçãoj Justiça e Redação
Projeto de Resolução n^ ̂ /7C®

Na qualidade de membro "ad hoc" da Comissão de Justiça,
para apresentar parecer ao presente Projeto, como segando,relator,
data vênia. discordo em patte do ilustre primeiro relator.

O Projeto em pauta é dos que merecem a melhor atenção,
não sendo apenas "útil" e "viável", mas necessário, para que esta
Casa possa ter, no futuro, uraa estrutura técnica suficiente e capaz
de melhor opinar sobre as matérias que lhes forem submetidas,

O ilustre relator do projeto afirma que não existe re

cursos para atender ao estabelecido no projeto de resolução,mas es-
queceu-se de verificar que os recursos PODEM ser criados, especial
mente Quando se trata de matéria relacionada com a organização inte^

na. do próprio Legislativo,

Uma simples e rápida leitura do projeto nos evidencia
de onde provirão os recursos para atender às despesas que do mesmo
docorrer, já que o artigo 6^ diz que a MeSa da Caínara oiiciara ao
Poder Executivo, por ocasiao da elaboraçao da proposta orçamenuaria,
para colocar a verba necessária a manutenção do orgão®

Assim sendo, sou de parecer que a matéria é de interes
se do Legislativo, mesmo porque visa a aprimorá-lo, nada existe em,
seu bojo que possa eivá-la de ilegalidade ouincon^itucionalidade.

Sala das Comissões-,. de y-O de 1970.

David Cruz - "Ad hoc"
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Comissão de Finanças

Projéto: 4-70

Cria Assessoria Técnica da Câmara^ Municipal

de Cachoeiro de Ita-pemirim e dá OL^tras providencias

Sinceramente não vemos,no momento,a aeces-

sidade de aprovação do Projeto: 4-70, sobretudo porq.ue o mesmo traz

na sua indicação a informação de que o presente projéto visa dotar não a -

presente mas a próxima legislatura da referida assistência técnica. A apr_o

vação do-XHfExxâsi projéto em páuta colocaria a Câmara Municipal e su.as re^

pectivas comissões, sujeita a uma assistência técnica de elementos alheios

ap legislativo. Nossa Câmara já conta,em seu quadro administrativo,com fu^

cionários advogados e contadores estando os mesmos em condições de assistir

a quaisquer das comissões, sem maiores ônus.lembramos ainda que a próxima

legislatura será somente pelo prazo de dois anos e deviria pois, aos seus

y novos membros, verificarem a necessidade ou não do referido projéto. Somos

V  pois contrários a aprovação do projéto 4-70.

Sala das Sessões,30 de Junho de 1970

yA. J"

(
Jjir^cy/Ma^lhães G-omes

Relator

Comissão de Finanças

,/d"
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

mQSWlO BE á ̂  f

"  ;0ria a .^sesscí-ia $écBÍeá' Sa"Gaiasr'a ÉS-
Bieipai âe Caehóeiro d© ítapemíbíiBi e dã
outras providencias à-

àriS i, is ~ IMea autorisada a criaçao da Assessoria Técnica da Gamara .MusiqJ^
paX -de .daeiioelro. de Itapeinirim.# "*

Art. 2S «, â Asseesoria Séeniea será'eoãstiiuíífe por um advogado e tffii técni
..j CO em coataMlidade púbiiòa#- que darão assisteaêia técnica às Õ£

missões •^'ennanentes da Gamara Municipais .
Art. 3^ — O preeneMmento dos mencionados cargos será feito mediante poa -

eúrso a© proíbas e títulos ̂ presidido pela Mesa Diretos^a do M©gi£
lativo Manicipalé .

Art» 4- - A.Meé||, da Gamara regulamentará a presente Hesclugão no praso de
6ò (sfêsenta) dias a -nontar dã data de sua aprovação* \

Artf 5® - Os cargos de Advogado•.e de T.é^ieo: ear OontaMlldsde .Bíblica, ou
diploma equivalente serã#;^^'è^Mrjadcsj'na base mínima de''\3 (três)

salários mínimos re^oaais por.mes ^uBMveis, anualmeatè'segundo o sa-*
lário mínimo"em vigor na data âa aprovação dos Orçamentos anuais, pára os
Ssercícios sulos©quentes • " " . .. |\

•■• I .'c '
Art* «. l^ara o cumprimento do disposto aa presente Se solução, .^v%es a,

rètora da Gamara oficiará' ao Ohefé do' Ejísoutivo Munlcipèl para /
qúe. faça constar ^-erlja nos orçamentos vindo-uros, na "base do qué for neces
sário, a partir do proximo íbceroíeio •. . , .
Art * 7® - Esta Resolução entra em vigor na data de siis publicação, révogá&

das as disposições em contMrio»
- J' lí S S I F . l a A 2 I 7 A -

A presente' resolução vis.a dotar o nosso legislativo, não maès e£
te anoj, ou "seja,^ aa presente'Segis.Xàtura, más a gartír do■ próximo ■ano,■.qu~n
do se inaugurará no-ípã legislatura, de uria assistência técnica, que via d© /
TBgicB. Esuito tem aos faltado

V

peoialmsat© ^
téonicos atuâlisado emerge derdianeira rutilante, a fim de serem evitadas /
as imperfeições e falbas 'a qu© todos os seres estão sujeitos»

Como o vereador- cachceirense nada^pércebe, em vencimeatos.,'seaâo,
èstretanto, altamente importante a sua missão? ele não pode,, nem dispo© de
meios paz-a se dedicar permanentementeaos estudos das torreneiais emanáçÕès
legais e dos zmSLtiplos e minuciosos pareceros/ eiKistentes a respeito de"'pro;
biemas áurídâeos e coatábeis relacianados eoia a municipa3.idade • , ""

í?e áada nos vaiaria, ásslíjar-í^Bies po3.eções editadas pelo iBAM,' /
SHfáM e outros'organismos espeeialiasdosj se não'dispusermos de uma asses»
seria a altura, para manter-se em dia com os dados enviados*

^ Se o Poder Executivo dispõe d© órgãos o pessoal técnicos'para á
elaboração de seus proéotos, é certo que o Iiegi,slativo deva dispor, pela /

.!p.esma forma, de tais recursos, como'acojíjteee nas Assembléias, no ^oB^^esso
Pederal e em Câmaras Municipais de'cidades evolTiíüas, pois é ©m análise mais
direta que o Legislativo delibera e vota esses progetosi

de uma
mente, 3-6 poderá elevar o nível © o valor desta Oasa de Leis»

Sala das Sessões, 08 de junho jâe~1.970*

fuREâBOE
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